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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Estado de São Paulo

            			


MENSAGEM Nº 018/20                                                   Mogi Mirim, 12 de março de 2 020.

[Proc. Adm. 15846/19]




Ao Excelentíssimo Senhor
Vereador MANOEL EDUARDO P. C. PALOMINO
Presidente da Câmara Municipal


Senhor Presidente;


Busca-se com o incluso Projeto de Lei a indispensável e necessária autorização legislativa para que esta Municipalidade possa celebrar convênio com o Município de Itapira, Estado de São Paulo.

O convênio a ser celebrado tem por objetivo mútuo a manutenção do Programa de Residência Inclusiva, já instalada na cidade de Itapira, mediante repasse mensal de recursos financeiros àquele Município, cujo valor será referente às vagas utilizadas, visando o compartilhamento de custos entre os entes conveniados, trazendo maior economicidade e efetividade ao serviço prestado.

A Residência Inclusiva é uma unidade que oferta Serviço de Acolhimento Institucional, no âmbito da Proteção Social Especial de Alta Complexidade do SUAS, para jovens e adultos com deficiência, em situação de dependência, que não disponham de condições de autossustentabilidade ou de retaguarda familiar, em sintonia com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais.

Para se assegurar maior grau de autonomia das pessoas com deficiência em situação de dependência, devem ser desenvolvidas estratégias de cuidados que potencializam o exercício das atividades básicas do cotidiano e da vida diária nas formas de suportes e apoios, e é nisso que a Residência Inclusiva atua. O Programa ora proposto irá possibilitar a atuação de equipe especializada e metodologia adequada para prestar atendimento personalizado e qualificado, proporcionando cuidado e atenção às necessidades individuais e coletivas de ambos os Municípios.

Com a manutenção da Residência Inclusiva o Município de Mogi Mirim poderá garantir o direito a uma vida digna, de qualidade e participativa, além de promover o desenvolvimento da autonomia, independência e emancipação pessoal e social desses cidadãos.

                            Além disso, devo acrescentar que, devido ao histórico da questão sócio-assistencial deste Município, apesar da baixa demanda de vagas, sabedores da necessidade da implantação do serviço, o Poder Público realizou por duas vezes um Chamamento Público nos moldes da Lei Federal nº 13.019/2014, tendo ambos restados desertos, motivo pelo qual nos levamos a realizar parceria com o Município de Itapira, até mesmo porque, fomos instados pelo Ministério Público a implantar o serviço de residência inclusiva, visando o acolhimento de um determinado adolescente, sob pena de ajuizamento de ação civil pública.

Em complemento das informações aqui expostas, o Município de Itapira é um expoente na região, sendo uma das únicas cidades que conta com tão importante serviço instalado de forma ímpar em suas dependências, tornando-se uma referência, motivo pelo qual será bem oportuno e eficiente para ambas as partes que celebremos este ajuste, porque também é notório o alto custo da manutenção de um serviço dessa natureza.

Por essas razões, e por se tratar de matéria de relevo social, a submeto para apreciação dos nobres Vereadores com a certeza de que Vossas Senhorias terão condições de analisar a importância desta iniciativa.

Respeitosamente,



CARLOS NELSON BUENO
                     Prefeito Municipal
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AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR CONVÊNIO COM O MUNICÍPIO DE ITAPIRA, ESTADO DE SÃO PAULO, PARA O FIM QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o Prefeito Municipal CARLOS NELSON BUENO sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio com o Município de Itapira, Estado de São Paulo, com objetivo mútuo de manutenção do programa de Residência Inclusiva já instalada junto àquele Município, mediante repasse de recursos financeiros, consoante Termo de Convênio que é parte integrante desta Lei.

Art. 2º O Município de Mogi Mirim transferirá, mensalmente, ao Município de Itapira, o valor referente às vagas utilizadas e será levado a débito em dotação orçamentária própria do orçamento vigente. 

Art. 3º A transferência tratada neste ato está subordinada a todas as regras estabelecidas pelas demais normas legais atinentes ao tema, inclusive resoluções do Tribunal de Contas, ainda que entrem em vigor após a vigência desta Lei.

Art. 4º A regulamentação da presente Lei se dará por meio de convênio a ser firmado entre as partes, onde deverão constar todas respectivas obrigações e responsabilidades a que estarão sujeitos os entes conveniados.

Art. 5º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Mogi Mirim, 12 de março de 2 020.



CARLOS NELSON BUENO
                       Prefeito Municipal
Projeto de Lei nº 
Autoria: Prefeito Municipal




                        TERMO DE CONVÊNIO

Convênio que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ITAPIRA e o MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM para utilização e manutenção de Residência Inclusiva.


DOS PARTÍCIPES 

MUNICÍPIO CONVENIADO:

MUNICÍPIO DE ITAPIRA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua João de Moraes, nº 490, Centro, na cidade de Itapira, SP, inscrito no CNPJ sob o n° de 45.281.144/0001-00, neste ato representado pelo Prefeito Sr. José Natalino Paganini, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Cidade, doravante denominado MUNICÍPIO DE ITAPIRA.

MUNICÍPIO CONVENENTE:

MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua Dr. José Alves nº 129, na cidade de Mogi Mirim, SP, inscrito no CNPJ sob o n° de 45.332.095/0001-89, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Carlos Nelson Bueno, brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade de Mogi Mirim, doravante denominado MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM.


CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 

Manutenção e utilização da Residência Inclusiva instalada no MUNICÍPIO DE ITAPIRA, visando o compartilhamento de custos entre os entes conveniados, trazendo maior economicidade e efetividade ao serviço prestado.


CLÁUSULA SEGUNDA - Das Obrigações das Partes 

Para o êxito do presente Convênio, cada partícipe comprometer-se-á nos termos a seguir propostos:


1. O MUNICIPIO DE ITAPIRA se compromete:

I – Manter a Residência Inclusiva em pleno funcionamento durante toda a vigência do Convênio com a equipe exigida junto à legislação vigente, cumprindo integralmente o Plano de Trabalho proposto;

II – Garantir ao Município de Mogi Mirim a internação quando solicitada vaga de novos pacientes, desde que haja disponibilidade e até o limite de 50% das permitidas pela legislação vigente;

III – Permitir a fiscalização do Município de Mogi Mirim quanto aos requisitos legais constantes na Lei xxxxx a qualquer tempo.

2. O MUNICIPIO CONVENENTE se compromete:

I – Solicitar a vaga pretendida com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devidamente instruída dos laudos médicos competentes e que atestem a necessidade da Residência Inclusiva;

II - Responsabilizar-se pelo pagamento de R$ xxxxxx por vaga ocupada, comprometendo-se a repassar referida quantia todo dia xxx de cada mês, sendo que: 

Copiar a proporcionalidade do mês igual o convenio da Alma Mater

III – O MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM será responsável por qualquer tipo de outro tratamento terapêutico não fornecido pelo Sistema Único de Saúde que se fizer necessário e for constatado durante a permanência junto à Residência Inclusiva;


CLÁUSULA TERCEIRA - Do Prazo de Vigência do Convênio 

O presente convênio é firmado pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo prorrogar-se por igual período, se nenhuma das partes se manifestarem, por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do seu término.


CLÁUSULA QUARTA - Da Rescisão do Convênio 

O descumprimento por qualquer das partes das obrigações assumidas neste convênio implicará na rescisão do mesmo, independentemente de outras cominações legais, sem direito à indenização à parte que deu motivo à justa causa.

§ 1º O descumprimento das obrigações será objeto de comunicação escrita, tendo a parte inadimplente o prazo de 05 (cinco) dias para alegar o que entender de direito.

§ 2º No caso de denúncia, caberá sempre o prazo mínimo necessário para garantia de moradia digna dos residentes, a ser estipulado pelas partes.


CLÁUSULA QUINTA - Da Alteração 

O valor estabelecido neste convênio poderá ser alterado, em comum acordo entre as partes na hipótese de o MUNICÍPIO DE ITAPIRA demonstrar através de documentação técnica e contábil a alteração do custeio da manutenção da Residência Inclusiva.

Parágrafo único - O aumento deverá ser requerido sempre com o prazo de 60 (sessenta) dias de antecedência, instruído da documentação comprobatória, para análise dos técnicos do MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM.

CLÁUSULA SEXTA - Das Dotações Orçamentárias 

As despesas decorrentes do presente Convênio correrão por conta de dotações específicas dos orçamentos em execução, dos MUNICIPIOS CONVENENTES.

CLÁUSULA SETIMA - Da Alteração do Convênio 

Qualquer alteração que as partes convenentes queiram realizar será feita através de termo aditivo, dentro do prazo de vigência deste convênio.

CLÁUSULA OITAVA - Das Disposições Gerais 

Além das disposições anteriores, devem ser seguidas as seguintes estipulações:

a) Os partícipes agirão solidariamente para viabilização desse Convênio, face o superior interesse público;

b) O presente Termo de Convênio tem seu respaldo fundamentado na finalidade específica na consecução do objetivo pactuado, regendo-se pelas cláusulas mencionadas neste instrumento, definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades dos partícipes até seu efetivo termo.

CLÁUSULA DECIMA-SEGUNDA - Do Foro 

Eventuais litígios, resultantes da aplicação das disposições deste Convênio, serão dirimidos perante o Foro da Comarca de Itapira, sede da Residência Inclusiva, com exclusão de qualquer outro, por mais especializado que seja.

E, por haverem assim acordado, declaram aceitar todas as disposições estabelecidas no presente instrumento, comprometendo-se em bem e fielmente cumpri-las, pelo que assinam o presente Convênio.

Itapira, 12 de março de 2 020.



	CARLOS NELSON BUENO
Prefeito Municipal de Mogi Mirim
	JOSÉ NATALINO PAGANINI
Prefeito Municipal de Itapira





TESTEMUNHAS:


______________________________                                 ______________________________
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